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O Conselho Nacional de Justiça, após apreciar caso concreto de interdição de casas prisionais, decorrentes de superpopulação carcerária no Estado de São Paulo (Penitenciárias de Pacaembu e Lucélia; Centro de Progressão de Pacaembu), averiguou a gravidade da situação e a necessidade de se conformar políticas públicas, na área do sistema prisional que tange a responsabilidade do Poder Judiciário. Desse modo, o Plenário do Conselho Nacional de Justiça, por ocasião do julgamento do PCA 200810000002397, instituiu a Comissão Temporária de Acompanhamento do Sistema Prisional para analisar questões atinentes ao sistema penitenciário e à execução penal, designando-se para compô-la os Conselheiros Jorge Maurique (presidente), Rui Stoco, José Adonis, Felipe Locke e Marcelo Nobre (Portarias da Presidência do CNJ nºs 326 e 368).

Após sua instauração, relatos de grave situação prisional foram levados ao conhecimento da Comissão, direcionando seus trabalhos para os focos que exigiam ações mais urgentes. Entre eles, muitos pedidos de intervenção do Conselho Nacional de Justiça, seja sob forma de instauração de mutirões (PP 20892), seja sob forma de apoio em medidas de intervenção em estabelecimentos prisionais (PPs 21355, 20375 e 24563), ou até mesmo notícias de tomada de medidas daquela natureza de modo pontual (e.g., VEC de Juiz de Fora/MG). Em determinadas situações, houve necessidade de deliberação do Conselho para, em determinado caso concreto, exigir melhor cumprimento da Resolução nº 47/CNJ, que trata da fiscalização dos juízes atuantes na execução penal (PP 16770).

Na primeira reunião da Comissão (13.08.2008), os trabalhos foram inaugurados da seguinte forma: a reunião teve início com o Presidente propondo que a Comissão trabalhe com três linhas de atuação, que são (1) presos provisórios e progressão de regime, a cargo dos Conselheiros Rui Stoco e Filipe Locke; (2) penas alternativas, a cargo do Conselheiro José Adônis e (3) institucional, a cargo dos Conselheiros Marcelo Nobre e Jorge Maurique, o que foi aprovado. Decidiu-se que o Juiz Erivaldo Ribeiro dos Santos exercerá as funções de Secretário Executivo da Comissão, o que foi aceito pelos participantes da reunião. Definiu-se como primeiro ponto de estudos a obtenção de dados do sistema prisional, através da utilização dos dados existentes na Corregedoria Nacional de Justiça, em cumprimento ao Provimento 47 e dados do DEPEN, além da obtenção de subsídios existentes no Relatório da CPI do Sistema Carcerário. De posse de tais dados, a comissão poderá visitar estabelecimentos penais nos estados para constatação in loco  da situação carcerária.  Estabeleceu-se também como prioridade que se busquem convênios a serem firmados com os diversos Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais, Ministério da Justiça-DEPEN, visando o desenvolvimento de um sistema de informatização que funcione adequadamente para o acompanhamento das penas e sua execução. Definiu-se que serão realizadas audiências com os diversos atores do processo, como juízes encarregados de execução penal, Tribunais, instituições como Pastoral Carcerária e IBCRIM e personalidades da área, como Alberto Toron, Roberto Podval e Julieta Lemgruber, entre outros. Decidiu-se pela expedição de ofícios aos diversos órgãos e atores envolvidos no problema, como Tribunais de Justiça e Federais, Secretarias Estaduais de Justiça ou Segurança, Ministérios Públicos e Defensorias, buscando sugestões de atuação e que estes órgãos possam relatar experiências existentes, bem como apontar problemas nesse âmbito. A Comissão entendeu que é fundamental para o bom desenvolvimento dos trabalhos que o assessor parlamentar do CNJ efetue um levantamento de todos os projetos atinentes a execução penal e sistema prisional que estejam em andamento no Congresso Nacional. Com relação à realização de mutirões para acelerar a execução penal, o grupo entende que essa medida é importante, mas acha que antes de dar início a realização de tais projetos, é necessária uma preparação maior, como o estabelecimento de dados mínimos e objetivos, bem como uma adequada preparação dos cartórios e secretarias, a fim de que consigamos um resultado satisfatório. Também deliberou-se que de cada reunião será lavrada uma ata e será criado um espaço específico no site do CNJ, para que possam ser detalhados os andamentos dos trabalhos e recebimento de sugestões. Definiu-se a necessidade de criação de uma lista específica de e/mail´s da referida comissão, para que se possa agilizar a comunicação entre os integrantes e otimizar os trabalhos. Decidiu-se por solicitar uma reunião com o Ministro da Justiça, a fim de apresentar a comissão e declinar nossos objetivos, com vistas à realização de trabalhos conjuntos e estabelecimento de convênios. Quanto à realização de seminário sobre o tema, entendeu a comissão que é importante, mas que, para se obter a máxima utilidade deve primeiro haver um levantamento de dados pela comissão, conforme cruzamento de dados do INFOPEN e CNJ.

Na seqüência, instaurou-se um processo eletrônico no âmbito do Conselho, contendo todos os documentos recebidos e produzidos pela Comissão (processo nº 200810000022165).

Na segunda reunião da Comissão (27.08.2008), os trabalhos tiveram continuidade da seguinte forma: a reunião teve início com o Presidente propondo que a Comissão, tomando conhecimento do resultado inicial do mutirão no Rio de Janeiro, que é satisfatório, mas que deve ser verificada a possibilidade de que esse mutirão se torne nacional e que, além do acompanhamento dos presos que saem do sistema, é necessário que também se acompanhe com o número de ingressos no sistema para verificar, em termos efetivos, o que significa a diminuição da população prisional como resultado do mutirão. Por essas razões, é necessário que o movimento de mutirões se torne nacional, com acompanhamento do CNJ. A comissão deliberou os seguintes itens: (1) que o relatório da CPI do sistema carcerário deverá ser gravado em CD-R e entregue a todos os membros da Comissão para facilitar o manuseio (a encargo do Juiz-Auxiliar da Presidência do CNJ Erivaldo Ribeiro dos Santos); (2) por sugestão do Cons. Rui Stoco, deliberou-se por efetuar uma visita à Vara de Execução Penal de São Paulo a ser futuramente agendada entre os integrantes da Comissão (data e demais tratativas serão conduzidas pelo Cons. Rui Stoco); (3) (3.1) reiterar o pedido de acesso às propostas legislativas na área de execução penal, solicitando-se, ainda que informe qual o número do processo eletrônico no e-CNJ relativo a essa Comissão; (3.2) solicitar que informe-se como estão os trabalhos relativos ao seminário de execução penal, bem como outras questões afetas a esta comissão e que estão sendo encaminhadas pela própria Secretaria; (3.3) solicitar que informe-se como se faz o acesso e quais são os aplicativos e a forma de alimentação, tanto do Banco Nacional de População Carcerária do CNJ, como do Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais do CNJ, em especial, qual a sua movimentação diária e mensal; (3.4) reiterar a retificação da Portaria n° 326 da Presidência do CNJ, alterando a composição da Comissão para fazer constar a saída do Cons. Técio Lins e Silva e inserir a participação do Cons. José Adonis, que deveria constar desde o início; (3.5) oficiar ao DEPEN para que informe qual o critério adotado para a classificação do preso como “preso provisório” (se aguardando julgamento de recurso, etc.); (3.6) convidar para a próxima reunião da Comissão (10.09.2008 - 10h - sala de lanches) os responsáveis pelos sistemas informatizados do TJDFT, TJSE e INFOPEN, bem como os integrantes do Grupo de Trabalho criado entre o Departamento Penitenciário Nacional e a Defensoria Pública da União, pela Portaria Conjunta DEPEN-DPU n° 01 de 28.05.2008 (a encargo da Secretaria-Geral). Designou-se a próxima reunião para o dia 10.09.2008 às 10h na sala de lanches, ocasião em que serão apresentados os sistemas informatizados do TJDFT, TJSE e INFOPEN, sendo que o objetivo da reunião é debater a possibilidade de adoção de um sistema único de acompanhamento e movimentação processual, relativo à execução penal, visando a adoção de um processo eletrônico unificado em todo país.

Ato contínuo, o Conselho Nacional de Justiça veiculou o I Seminário Nacional sobre Execução Penal (11.09.2008), que reuniu em Brasília representantes de todos os Tribunais e respectivas Corregedorias de Justiça para fins de elaboração de planos e metas de aprimoramento do sistema carcerário. O encontro concretizou um Grupo de Trabalho para gestão de cumprimento de mandatos de prisão, da população carcerária e do processo de execução penal.

Em seguida, por meio da Secretaria-Geral do CNJ e de grupo de juízes-auxiliares da Presidência, foram conduzidos 3 mutirões de execução penal, de modo a verificar in loco a situação dos locais mais críticos e recolher amostragem das dificuldades enfrentadas pelos Tribunais na fiscalização da execução da pena. O primeiro mutirão ocorreu nos presídios de Bangu e Campos, no Rio de Janeiro, resultando na avaliação de 758 pedidos, dos quais resultaram os seguintes benefícios: 06 abolitio criminis, 12 alvarás por cumprimento de pena, 17 comutações de pena, 06 indultos, 154 livramentos condicionais, 31 pernoites, 74 progressões para o regime aberto, 111 progressões para o regime semi-aberto, 61 trabalhos extramuros, 2 transferências para outra unidade prisional, 146 visitas periódicas ao lar e outros 21 benefícios. O segundo mutirão ocorreu no presídio de Pedrinhas e no Centro de Detenção Provisória, em São Luís do Maranhão, resultando na avaliação de mais de 889 pedidos, dos quais resultaram os seguintes benefícios: 71 alvarás de prisão provisória, 44 alvarás por cumprimento de pena, 1 indulto, 68 livramentos condicionais, 46 progressões para o regime aberto, 153 progressões para o regime semi-aberto, 1 trabalho extramuros, 2 transferências para outra unidade prisional e outros 66 benefícios. O grupo atuante nesse mutirão contou com participação de membros do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, da Secretaria estadual de Segurança Pública, do Ministério Público estadual, da Defensoria Pública estadual e da Seção da Ordem dos Advogados do Brasil de São Luís/MA. De acordo com o Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ, Erivaldo Ribeiro dos Santos, os problemas encontrados durante o mutirão no estado do Maranhão resultam de um quadro de descumprimento de direitos fundamentais dos presos. No que se refere ao Poder Judiciário local, evidenciou-se que a Vara de Execução Criminal de São Luís/MA, dentre outras, apresenta deficiências em relação aos serviços de soma e unificação de penas; de expedição de guia de recolhimento; de formação dos autos da execução; de juntada de petições; e, quanto à tramitação e apreciação regular dos pedidos de benefícios. A quantidade de benefícios deferidos no mutirão e o atraso verificado na concessão dos mesmos dão a dimensão das deficiências verificadas. Os presos entrevistados pelo Grupo nada sabem quanto à sua situação jurídica devido à falta de formação regular do processo de execução e de confecção de guia de recolhimento, de modo a impedir, não apenas o pleno conhecimento da situação jurídica de cada preso, como também o cumprimento do disposto no artigo 66, X, da Lei de Execução Penal. Em relação aos presos provisórios, excessos de prazos na instrução do processo foram verificados. Daí por que o Grupo concluiu que urge uma sensibilização dos juízes das varas criminais do Maranhão para o problema que, além de grave, afronta a liberdade e acarreta desnecessária superlotação das unidades prisionais. Por fim, registre-se a realização de mutirões também no Estado do Piauí com êxito.

Institucionalmente, buscou-se unir esforços com projetos em andamento no âmbito do Poder Executivo federal, em especial no Ministério da Justiça. Tanto o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), como a Defensoria Pública da União (DPU), compartilharam idéias e projetos – entre eles o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), o Sistema Nacional de Informação Penitenciária (INFOPEN), o Projeto “Visita Virtual” e o Projeto “Ação e Cidadania”.

Verificou-se, por outro lado, a possibilidade de dar andamento aos Acordos de Cooperação Técnica, para fins de aprimoramento da reinserção dos apenados na sociedade,  a exemplo do acordo firmado entre o Conselho Nacional de Justiça, a Federação das indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), o TJSP, a Secretaria da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) de São Paulo, em março de 2007, cujo objeto versou sobre as promoções de ações conjuntas direcionadas ao desenvolvimento de programas de formação profissional para capacitação dos reeducandos do sistema prisional bandeirante, com vista a sua reintegração no mercado de trabalho.

Por fim, concluiu a Comissão que, efetivamente, o problema é de ampla complexidade, mormente ao se verificar o grande número de presos que encontram-se ainda sob regime de cumprimento de penas que não mais subsistem. Os relatórios dos trabalhos efetuados por ocasião dos mutirões penitenciários já realizados bem indicam o elevado número de pessoas mantidas recolhidas em estabelecimentos penais sem necessidade, seja por estarem suas penas já cumpridas, seja pela falta de apreciação de pedidos no tocante a benefícios que já tinham direito, como progressão de regime, trabalho externo e saídas temporárias.
Por oportuno, é importante ressaltar que o tema acerca das execuções penais já está recebendo o encaminhamento adequado por parte do Conselho Nacional de Justiça. 

Com efeito, o Grupo de Trabalho – composto de Juízes de Direito e Juízes Federais, instituído pela Portaria nº 383 da Presidência do Conselho Nacional de Justiça – tem efetuado importantes estudos e pertinentes sugestões sobre o tema, colaborações que culminaram na adoção das Resoluções nºs 20 e 21, deste Conselho, as quais abordando importantes aspectos, tais como: a adoção do processo eletrônico no controle da execução das penas e medidas socioeducativas; a estruturação e a regionalização das varas de execuções penais; a recomendação aos magistrados titulares das referidas varas para que tenham maior controle sobre os mandados de prisão; a inclusão de medidas de reinserção social dos egressos do sistema penitenciário, entre outras.

Por seu turno, o Projeto Começar de Novo é um importante instrumento que visa a sensibilização da população da necessidade de propiciar aos egressos do sistema penitenciário sua recolocação no mercado de trabalho.

Igualmente, é importante salientar que há, efetivamente, a constatação de que existe em crescente número de presos recolhidos em estabelecimentos penais sem que haja a formação de culpa definitiva, muitas vezes até sem que haja sequer o oferecimento de denúncia. Isso implica em reconhecer que o elevado número de presos provisórios existentes no País, onde são estimados aproximadamente em 126.000 (cento e vinte e seis mil) presos provisórios, implica que se examine com cuidado esse número.

A primeira constatação é que muitas vezes as pessoas ficam recolhidas provisoriamente durante a tramitação da ação penal e ao final recebem uma pena, que pela sua quantidade, revela a desnecessidade da custódia cautelar. Tal situação, além de estigmatizante ao preso, significa ao fim e ao cabo, uma prisão absolutamente desnecessária, com elevados custos sociais tanto ao preso e sua família, como para o Estado, que obrigou-se a custear uma internação desnecessária.

A segunda constatação é que, pela falta de instrumentos de conexão e comunicação entre as várias instituições envolvidas na execução penal (Secretarias de Justiça ou Segurança, Poder Judiciário e Departamento Penitenciário do Ministério da Justiça), existe dificuldades em distinguir os vários tipos de presos provisórios, pois há aqueles que se encontram recolhidos em decorrência de prisão em flagrante, ou em decorrência de prisão cautelar (em suas várias espécies), aguardando sentença de primeiro grau. Há, também, presos que já foram condenados em primeira instância, contudo, aguardam o julgamento de sua apelação. E, finalmente, existe, ainda, um número menor de pessoas recolhidas, todavia, aguardando apreciação de recursos extraordinários, interpostos, tanto perante o Supremo Tribunal Federal, como o Superior Tribunal de Justiça. Tal situação somente será solvida, portanto, a partir do momento em que seja criada uma única base de dados, comum a todos os órgãos envolvidos e periodicamente atualizada com os dados de todos os recolhimentos.

A terceira constatação traduz-se na necessidade de maior aplicação das penas alternativas, nas condenações criminais. Mister ressaltar que a referida aplicação deve estar acompanhada de sólidos programas de reinserção social, nos quais se demonstrasse ao preso o que deveria ser feito, em termos de disciplina, para lhe tornar merecedor daquele benefício. Outro dado não menos relevante, no que tange aos resultados práticos obtidos com as penas alternativas, está evidenciado em atuais estudos que demonstram um baixo índice de reincidência entre os beneficiários de tais medidas.

É importante mencionar que os Juízes Auxiliares da Presidência que atuaram nos mutirões de execução penal apontaram muitas divergências na formação dos Processos de Execução Penal, onde são utilizadas formas diversas de formação dos PEP´s, o que dificulta a análise quando ocorre a transferência de presos de um para outro estado da federação. Desta forma, parece que é importante a edição de Resolução, por parte deste Conselho, visando a padronização dos PEP´s entre os vários estados, medida que muito facilitaria a execução penal.  Ressalte-se, por outro lado, que esse Conselho recentemente padronizou as autorizações de viagens para crianças e adolescentes, visando exatamente a sua unificação em todo o território, medida que também parece ser aplicável nesse caso. 

Observa-se, por outro lado, que não há qualquer medida efetiva que permita um acompanhamento da aplicação das penas alternativas. Não há qualquer banco de dados que reúna os dados das penas alternativas aplicadas, ou mesmo das penas alternativas. A Comissão recebeu da Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça a pertinente indicação do ilustre advogado em Bragança Paulista/SP, Miguel Angelo Brandi Júnior, com respeito à aplicação da Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais), no sentido de se criar um banco de dados Estaduais e Nacional contendo informações sobre transações e suspensões condicionais do processo, justamente por serem institutos relativamente novos e poderosos no combate à criminalidade, ainda que aos chamados “crimes menores”, ou “de pequeno potencial ofensivo”. A preocupação com a repercussão concreta decorre da inexistência de um cadastro (banco de dados) das transações realizadas nas Comarcas de um Estado (e do País também), de modo que fosse evitada realização de sucessivas transações em prazos menores do que os cinco anos legalmente estabelecidos. Tal sugestão parece pertinente a esta Comissão, eis que, efetivamente, a inexistência de tal banco de dados pode ocasionar a concessão de medidas alternativas que não poderiam concedidas. É que, nos termos da Lei nº 9.099/95, não se admite proposta de aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas se ficar comprovado ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela aplicação daquelas sanções

Isso nos leva a concluir que, de fato, não há instrumentos adequados para verificar, com a urgência que às vezes se faz necessária, o modo como está sendo conduzida a aplicação das mencionadas penas.

Por isso, é interessante cogitar a criação de um banco de dados nacional de aplicação das penas alternativas, seja para facilitar suas concessões, seja para verificar se determinada pessoa já recebeu benefício idêntico.

Outrossim, a falta de dados interligados a respeito da vida pregressa das pessoas recolhidas aos estabelecimentos penais, por vezes, acarretam atrasos, inclusive, no cumprimento de alvarás de soltura. Com efeito, não é raro que se perca sensível tempo na realização de diligências para verificar, se o beneficiário possui ou não outra condenação, por meio de expedição de ofícios a outras varas de execução penal, antes do cumprimento efetivo do referido alvará. Tal indica a necessidade de criação de um banco nacional de condenados, conforme sugerido pelo e. Conselheiro Marcelo Nobre,  na sessão plenária do Conselho do dia 03.12.2008, ao apreciar o pedido de providências nº 200810000018540, de autoria do juiz Mario Marcio de Almeida Sousa, o qual sugere a formação de um  banco de dados dessa natureza. Naquela ocasião, considerou o e. relator que “tem sido preocupação constante deste Conselho questões como organização de dados sobre a população carcerária e reforma do Processo Penal”.

Já no tocante aos procedimentos e ofícios encaminhados a essa comissão, apresenta-se as seguintes conclusões:

O PP 200710000019400, onde o Ministério Público do Estado da Bahia comunica que instaurou inquérito civil público para verificar se determinada unidade reúne as condições exigidas pela LEP para cumprir o determinado pelo Provimento nº 14/2007, a solução é aguardar-se a conclusão do referido inquérito, pois não se afigura, prima facie, qualquer ilegalidade do Provimento em si. A questão é se é adequado tal Provimento do ponto de vista fático, mas como não se vislumbra ilegalidade ou desvio de finalidade, bem como pelo fato de que na inicial do referido procedimento não foi apresentado qualquer provimento específico. Assim, a solução é o arquivamento, com ciência ao requerente.

Quanto ao ofício remetido pelo Juízo da Comarca de Tupã, onde dá ciência de decisão tomada a respeito do banho de sol dos detentos, se toma conhecimento.

Quanto aos pedidos de providências de detentos e que reclamam ou de morosidade no andamento de pedidos ou demonstram irresignação com decisões jurisdicionais, devem ser encaminhados a Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pois ali não são apontadas quaisquer ilegalidades que devam ser de pronto examinadas por essa Comissão. Por esta forma, propõe a Comissão que sejam encaminhas fotocópias de tais peças e encaminhadas ao órgão antes referido.

Com relação ao ofício da Comarca de Cassilândia, nada a prover, pois se trata de comunicação de procedimentos jurisdicionais adotados em processos de execução penal. 

Com relação ao requerimento da 33ª Subseção da Ordem dos Advogados do Estado de São Paulo, onde se reclama do Provimento CSM nº 1500/2008 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, propõe a Comissão que continue com tramitação normal, sob a relatoria do Conselheiro Jorge Antonio Maurique, porquanto editado referido provimento em decorrência de procedimento julgado pelo Conselho Nacional de Justiça de relatoria do referido Conselheiro, determinando-se a solicitação de informações ao Tribunal requerido, que deverão ser prestadas pelo seu Presidente e pelo Eminente Corregedor Geral de Justiça daquele Estado.

 

Por fim e ao cabo, considerando que o tema sistema prisional está recebendo, através do Conselho Nacional de Justiça, em especial, por sua Presidência, um acompanhamento adequado e prioritário, na pauta das políticas públicas judiciárias, além da adoção de medidas altamente meritórias – e.g., o Programa Começar de Novo, os mutirões realizados, os vários convênios com entidades visando a possibilitar a reinserção social, entre outros –, a Comissão propõe as seguintes medidas:
1) Edição de Resolução do CNJ, objetivando a criação de banco nacional de apenados; 

2) Edição de Resolução do CNJ, objetivando a criação de banco nacional de aplicação de penas alternativas;
3) Edição de Resolução do CNJ, objetivando a unificação dos dados constantes dos PEP´s, a fim de padronização desses processos em todo o País.

4) Edição de Recomendação do CNJ, aos Tribunais de Justiça e aos Tribunais Regionais Federais, para que seja disciplinada a forma como se dará a interdição de estabelecimentos penais;

5) A adoção das providências acima apontadas nos PP´s antes referidos.

6) A extinção da presente Comissão, para evitar a superposição de órgãos encarregados do estudo do tema. 

Por derradeiro, a Comissão propõe um voto de elogio ao Juiz de Direito Paulo de Tarso Tamburini Souza e ao Juiz Federal Erivaldo Ribeiro dos Santos, pela forma extremamente dedicada e operosa pela qual conduziram o tema execuções penais, em especial pelo êxito na realização dos mutirões carcerários.

                               Brasília, 10 de fevereiro de 2009.
